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DECANO REJEITA TRÂMITE DE HC IMPETRADO PELA DEFESA DO DEPUTADO JOÃO RODRIGUES 
Decisão do ministro Celso de Mello ressalta que a jurisprudência do STF firmou-se no sentido de ser inadmissível o 
habeas corpus quando impetrado contra decisões do Plenário ou das Turmas do STF. 
O ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou o arquivamento do Habeas Corpus (HC) 
152997, impetrado pela defesa do deputado federal João Rodrigues (PSD-SC). O pedido alega a prescrição da pena 
e pede a concessão de liminar para a soltura do parlamentar. 
Segundo o ministro Celso de Mello, a jurisprudência do STF firmou-se no sentido de ser inadmissível o habeas 
corpus quando impetrado contra decisões do Plenário ou das Turmas do STF. “Este ‘habeas corpus’ insurge-se 
contra julgamento proferido pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual, em atenção à 
posição dominante na jurisprudência desta Corte Suprema, impor-se-á, na espécie, o não conhecimento”, afirmou o 
decano. 
Nesta terça-feira (6), a condenação do deputado foi mantida em julgamento da Primeira Turma do 
STF, determinando-se a execução imediata da pena. O parlamentar foi condenado a cinco anos e três meses de 
reclusão, em regime inicial semiaberto, pela prática dos crimes de dispensa irregular de licitação e fraude a licitação, 
ocorridos quando estava no exercício do cargo de Prefeito do Município de Pinhalzinho (SC). 
 
STF GARANTE POSSE DE TERRAS ÀS COMUNIDADES QUILOMBOLAS 
Por maioria de votos, Plenário do STF conclui julgamento de ADI e declara a validade do Decreto 4.887/2003, 
garantindo, com isso, a titulação das terras ocupadas por remanescentes das comunidades quilombolas. 
Por maioria de votos, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a validade do Decreto 4.887/2003, garantindo, com 
isso, a titulação das terras ocupadas por remanescentes das comunidades quilombolas. A decisão foi tomada na 
sessão desta quinta-feira (8), no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3239, julgada 
improcedente por oito ministros. 
A ação foi ajuizada pelo Partido da Frente Liberal (PFL), atual Democratas (DEM), contra o Decreto 4.887/2003, que 
regulamenta o procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras 
ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos. A legenda apontou diversas inconstitucionalidades, 
entre elas o critério de autoatribuição fixado no decreto para identificar os remanescentes dos quilombos e a 
caracterização das terras a serem reconhecidas a essas comunidades. 
Votaram pela improcedência integral da ação a ministra Rosa Weber e os ministros Edson Fachin, Ricardo 
Lewandowski, Luiz Fux, Marco Aurélio, Celso de Mello e a presidente, ministra Cármen Lúcia. O ministro Luís 
Roberto Barroso também votou pela improcedência, mas com a diferença que, além das comunidades 
remanescentes presentes às terras na data da publicação da Constituição Federal de 1988, têm direito à terra 
aquelas que tiverem sido forçadamente desapossadas, vítimas de esbulho renitente. 
Já os ministros Dias Toffoli e Gilmar Mendes votaram pela parcial procedência da ação, dando interpretação 
conforme a Constituição ao dispositivo para também dizer que têm direito às terras, além das comunidades presentes 
na data da promulgação da Constituição, os grupos que comprovarem a suspensão ou perda da posse em 
decorrência de atos ilícitos praticados por terceiros. 
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O ministro Cezar Peluso (aposentado), relator do caso, foi o único voto pela total procedência da ação. 
RELATOR 
O julgamento do caso teve início em abril de 2012, quando o relator votou pela inconstitucionalidade do Decreto 
4.887/2003, que regulamenta o procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e 
titulação das terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos, impugnado pelo partido político. 
Entre outros pontos, o ministro salientou, na ocasião, que o decreto somente poderia regulamentar uma lei, jamais 
um dispositivo constitucional. Outra inconstitucionalidade por ele apontada está na desapropriação das terras. Isso 
porque a desapropriação de terras públicas é vedada pelos artigos 183, parágrafo 3º, e 191, parágrafo único, da 
Constituição. O julgamento, então, foi interrompido por um pedido de vista da ministra Rosa Weber. 
MINISTRA ROSA WEBER 
No retorno do caso ao Plenário, em março de 2015, a ministra Rosa Weber abriu a divergência e votou pela 
improcedência da ação, concluindo pela constitucionalidade do decreto presidencial. Em seu voto, Rosa Weber disse 
que o objeto do artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) é o direito dos remanescentes 
das comunidades dos quilombos de ver reconhecida pelo Estado a sua propriedade sobre as terras por eles histórica 
e tradicionalmente ocupadas. “Tenho por inequívoco tratar-se de norma definidora de direito fundamental de grupo 
étnico-racial minoritário, dotada, portanto, de eficácia plena e aplicação imediata e, assim, exercitável o direito 
subjetivo nela assegurado, independentemente de qualquer integração legislativa”. 
Novamente o julgamento foi suspenso, dessa vez por pedido de vista do ministro Dias Toffoli. 
MINISTRO DIAS TOFFOLI 
O ministro Dias Toffoli apresentou seu voto vista em novembro de 2015, oportunidade em que afastou a alegação de 
inconstitucionalidade formal do decreto que, de acordo com o autor da ação, estaria regulamentando autonomamente 
uma regra constitucional. Ele observou que o decreto impugnado, na verdade, regulamenta as Leis 9.649/1988 e 
7.668/1988, e não a Constituição Federal diretamente. 
O ministro decidiu incluir em seu voto um marco temporal, dando interpretação conforme a Constituição ao parágrafo 
2º do artigo 2º do decreto, no sentido de esclarecer, nos termos do artigo 68 do ADCT, que somente devem ser 
titularizadas as áreas que estavam ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos, inclusive as 
efetivamente utilizadas para a garantia de sua reprodução física, social, econômica e cultural, na data da 
promulgação da Constituição – 5 de outubro de 1988 – salvo os casos em que houver comprovação, por todos os 
meios de prova juridicamente admitidos, da suspensão ou perda da posse em decorrência de atos ilícitos praticados 
por terceiros. 
MINISTRO EDSON FACHIN 
Na sequência da votação, o ministro Fachin afastou as alegações de inconstitucionalidade formal e material. Para o 
ministro, é legítima a opção administrativa pela instauração de processo de desapropriação das terras eventualmente 
na posse ou domínio de terceiros para assegurar a propriedade das comunidades quilombolas às terras que 
tradicionalmente ocupam. O ministro também considerou válido o critério de autodefinição previsto no decreto. 
Quanto ao marco temporal sugerido pelo ministro Toffoli, o ministro Fachin salientou que, se no tocante à questão 
indígena esse tema já enseja questionamentos de complexa solução, quanto ao direito à propriedade das áreas dos 
quilombolas a questão tem contornos ainda mais sensíveis. Segundo o ministro, a ausência de regulamentação da 
matéria antes do advento da Constituição de 1988 torna muito difícil ou até impossível a comprovação da presença 
dessas comunidades. Assim, o ministro votou pela improcedência da ADI. 
MINISTRO ROBERTO BARROSO 
O ministro Luís Roberto Barroso também votou pela improcedência da ação, no sentido da validade do decreto que, 
para ele, disciplina e concretiza um direito fundamental, previsto no artigo 68 do ADCT. O ministro também 
considerou legítimo o critério da autodefinição, lembrando que esse critério não é único, mas o início de todo um 
procedimento que inclui laudos antropológicos e outros, que tornam possível afastar eventuais fraudes. 
Quanto ao marco temporal, o ministro disse que, além das comunidades que estavam presentes na área quando da 
promulgação da Constituição de 1988, também fazem jus ao direito aquelas que tiverem sido forçadamente 
desapossadas, vítimas de esbulho renitente, cujo comportamento à luz da cultura aponta para sua inequívoca 
intenção de voltar ao território, desde que relação com a terra tenha sido preservada. 
MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI 
O ministro Ricardo Lewandowski também votou pela improcedência. Para ele, o autor da ADI não conseguiu 
demonstrar minimamente quais seriam as supostas violações ao texto constitucional. Segundo o ministro, a ação 
demonstra, na verdade, um mero inconformismo do autor com os critérios usados pelo decreto. Ainda de acordo com 
o ministro Lewandowski, o artigo 68 do ADCT, ao assegurar reconhecimento propriedade definitiva, encerra norma 
asseguradora de direitos fundamentais, de aplicabilidade plena e imediata, uma vez que apresenta todos os 
elementos jurídicos necessários à sua pronta incidência. 
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Com esses argumentos, o ministro acompanhou integralmente a ministra Rosa Weber.  
MINISTRO GILMAR MENDES 
O ministro Gilmar Mendes acompanhou, na integralidade, o voto do ministro Dias Toffoli pela parcial procedência da 
ação, para dar interpretação conforme ao parágrafo 2º do artigo 2º do decreto, no sentido de que somente devem ser 
titularizadas as áreas ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos, na data da promulgação da 
Constituição, ressalvados os territórios que o grupo conseguir comprovar a suspensão ou perda da posse em 
decorrência de atos ilícitos praticados por terceiros. 
MINISTRO LUIZ FUX 
O ministro Luiz Fux salientou que a regularização fundiária das terras quilombolas tem notório interesse social. Em 
seu entendimento, a norma constitucional é claramente protetiva e os requisitos previstos no decreto para o 
reconhecimento da comunidade e a titulação da propriedade, como a ancestralidade da ocupação, trajetória histórica, 
entre outros, são plenamente controláveis pelo setor público. 
MINISTRO MARCO AURÉLIO 
O ministro Marco Aurélio observou que o artigo 68 do ADCT não cuida de direitos individuais, mas sim de direitos 
coletivos. Em seu entendimento, não há dúvida de que o direito de quilombolas às terras ocupadas pela comunidade 
foi reconhecido e que o decreto questionado busca dar concretude à norma constitucional. Destacou, ainda, que o 
decreto impugnado, além de não configurar um ato normativo abstrato autônomo, pois não inovou no cenário jurídico, 
não contraria a Constituição Federal. 
MINISTRO CELSO DE MELLO 
Para o ministro Celso de Mello, os preceitos do artigo 68 do ADCT são autoaplicáveis, mas o decreto confere 
efetividade máxima à norma constitucional. Segundo ele, a norma constitucional veicula uma série de direitos 
fundamentais, pois a propriedade de terras pelas comunidades quilombolas vincula-se a um amplo conjunto de 
direitos e garantias sociais de caráter coletivo, além do direito fundamental à proteção do patrimônio cultural. 
Ressaltou que a titulação de terras guarda uma intima vinculação com o postulado da essencial dignidade da pessoa 
humana, pois assegura direito a uma moradia de pessoas carentes e um mínimo necessário para os remanescentes 
de quilombos, tendo em vista que a terra apresenta um significado especial para essas comunidades. 
MINISTRA CÁRMEN LÚCIA 
Para a presidente do STF, ministra Cármen Lúcia, as alegações de inconstitucionalidades contra o decreto são 
infundadas. Ela salientou que o legislador constituinte reconheceu aos quilombolas a propriedade definitiva das 
terras, cabendo ao Estado apenas cumprir essa determinação. Em seu entendimento, os critérios elencados pelo 
decreto impugnado para a definição das comunidades estão de acordo com o texto constitucional. 
MB, PR/CR 
 
LIMINAR AFASTA ENTENDIMENTO DO TCU SOBRE BÔNUS DE EFICIÊNCIA A INATIVOS DA RECEITA 
FEDERAL 
Decisão do ministro Alexandre de Moraes ressalta que não cabe ao TCU exercer controle difuso de 
constitucionalidade nos processos sob sua análise, por configurar desrespeito à competência exclusiva do STF. 
O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu liminar em mandados de segurança 
impetrados por entidades representativas de servidores da Receita Federal para que o Tribunal de Contas da União 
(TCU), na análise de aposentarias e pensões submetidas à sua apreciação, não afaste a incidência de dispositivos 
da Lei 13.464/2017, que criou o bônus de eficiência, verba variável paga aos auditores fiscais e analistas tributários 
da Receita Federal. 
O entendimento do TCU é de que o pagamento do bônus aos inativos é inconstitucional, uma vez que não incide 
sobre a parcela o desconto da contribuição previdenciária. De acordo com o ministro, no entanto, não cabe ao TCU – 
órgão sem função jurisdicional – exercer o controle difuso de constitucionalidade nos processos sob sua análise, com 
argumento de que tal competência lhe foi atribuída pela Súmula 347 do STF. Editada em 1963, a súmula dispõe que 
“o Tribunal de Contas, no exercício de suas atribuições, pode apreciar a constitucionalidade das leis e dos atos do 
Poder Público”, mas, segundo o ministro Alexandre de Moraes, sua subsistência está comprometida desde a 
promulgação da Constituição de 1988. 
Para Moraes, a situação configura desrespeito à função jurisdicional e à competência exclusiva do STF, além de 
afronta às funções do Legislativo, responsável pela produção das normas jurídicas. Dessa forma, para o relator, a 
possibilidade de o TCU declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, de forma incidental, 
em seus procedimentos administrativos, “atentaria frontalmente contra os mecanismos recíprocos de freios e 
contrapesos (check and balances), estabelecidos no texto constitucional como pilares à separação de Poderes e 
protegidos por cláusula pétrea, nos termos do artigo 60, parágrafo 4º, inciso III, da Constituição Federal”. 
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A decisão foi tomada nos Mandados de Segurança (MS) 35490, 35494 e 35500, impetrados, respectivamente, pela 
Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil (Unafisco), Sindicato Nacional dos Auditores 
Fiscais da Receita Federal do Brasil (Sindifisco Nacional), e Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita 
Federal do Brasil (Anfip). Todas as ações foram distribuídas, por prevenção, ao ministro Alexandre de Moraes, em 
razão do MS 35410, no qual ele deferiu liminar para suspender os efeitos do ato do TCU com relação aos 
representados pelo Sindicato Nacional dos Analistas Tributários da Receita Federal do Brasil (Sindireceita). 
AUDITORES DO TRABALHO 
O ministro Alexandre de Moraes também concedeu liminar no MS 35498, impetrado pelo Sindicato Nacional dos 
Auditores Fiscais do trabalho, para afastar o mesmo entendimento do TCU em relação ao pagamento, aos inativos, 
do bônus de eficiência devido à categoria e também previsto na Lei 13.464/2017. 
VP/AD 
 
STF DECIDE QUE REGULAMENTAÇÃO DOS PLANOS DE SAÚDE NÃO ATINGE CONTRATOS CELEBRADOS 
ANTES DA LEI 9.656/1998 
Ação proposta pela Confederação Nacional de Saúde questionava a constitucionalidade de vários dispositivos da Lei 
dos Planos de Saúde. 
O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou parcialmente procedente a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 1931, que questiona a Lei 9.656/1998 (Lei dos Planos de Saúde). Por unanimidade dos 
votos, a Corte considerou válida a maioria dos dispositivos, mas entendeu que os contratos celebrados antes da 
vigência da norma não podem ser atingidos pela regulamentação dos planos de saúde. 
Na sessão desta quarta-feira (7), o Tribunal confirmou liminar concedida em parte anteriormente pelo Plenário e 
acompanhou integralmente o voto do relator, ministro Marco Aurélio. A ação, proposta pela Confederação Nacional 
de Saúde - Hospitais, Estabelecimentos e Serviços (CNS), questionava a constitucionalidade de vários dispositivos 
da lei, que dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde, e da medida provisória (MP) que a 
alterou. 
DIREITO ADQUIRIDO 
O artigo 10, parágrafo 2º e o artigo 35-E da Lei 9.656/1998; e o artigo 2º da MP 2.177-44/2001 foram os únicos 
dispositivos declarados inconstitucionais. Eles preveem a incidência das novas regras relativas aos planos de saúde 
em contratos celebrados anteriormente à vigência da Lei dos Planos de Saúde. 
O ministro Marco Aurélio considerou que tais dispositivos criaram regras completamente distintas daquelas que foram 
objeto da contratação e, com isso, violaram o direito adquirido e o ato jurídico perfeito, estabelecidos no artigo 5º, 
inciso XXXVI, da Constituição Federal. Para ele, o legislador, com o intuito de potencializar a proteção do 
consumidor, “extrapolou as balizas da Carta Federal, pretendendo substituir-se à vontade dos contratantes”. 
O relator observou que a vida democrática pressupõe a segurança jurídica, que não autoriza o afastamento de ato 
jurídico perfeito mediante aplicação de lei nova. “É impróprio inserir nas relações contratuais avençadas em regime 
legal específico novas disposições, sequer previstas pelas partes quando da manifestação de vontade”, concluiu o 
ministro. 
IMPROCEDÊNCIA 
Outros dispositivos foram analisados pelo Plenário do STF e julgados constitucionais. Entre eles, os artigos 10, 11 e 
12 da Lei 9.656/1998, que estabelecem parâmetros para a atuação do particular no mercado de planos de saúde. De 
acordo com o ministro Marco Aurélio, o legislador interveio de forma necessária para assegurar a prestação idônea 
dos serviços à população. Ele afirmou que foram excluídos da cobertura, entre outros, medicamentos não 
nacionalizados, bem como tratamentos experimentais e aqueles com finalidade estética, evitando a imposição de 
ônus excessivo aos prestadores de serviços. Porém, foram incluídos aspectos básicos dos atendimentos 
ambulatorial, hospitalar, obstétrico e odontológico, sem os quais a prestação seria incompleta, onerando 
demasiadamente o consumidor. 
O relator explicou que o artigo 197 da Constituição Federal autoriza a execução de ações de saúde por entidades 
privadas, mediante regulamentação, controle e fiscalização do Poder Público. E foi para atender a este comando 
constitucional, segundo o ministro, que o legislador editou os dispositivos atacados, que passaram a estabelecer 
parâmetros objetivos para a prestação dos serviços, inexistentes no modelo anterior. 
O ministro Marco Aurélio ressaltou que entendimento em sentido contrário afasta a coerência do sistema, que impõe 
a tutela estatal e o fornecimento de serviços privados de acordo com as finalidades da Constituição Federal. “A 
promoção da saúde pelo particular não exclui o dever do Estado, mas deve ser realizada dentro das balizas do 
interesse coletivo”, afirmou. 
SAÚDE DOS IDOSOS 
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A ADI foi julgada improcedente também em relação ao artigo 15, parágrafo único, da lei, que inviabiliza a variação da 
contraprestação pecuniária relativamente a consumidores com mais de 60 anos de idade. Para o ministro Marco 
Aurélio, a regra não é despropositada, ao contrário, protege princípios constitucionais que asseguram tratamento 
digno a parcela vulnerável da população. “O comando constitucional, inscrito no artigo 230, é linear e impõe a todos o 
dever de auxiliar os idosos”, ressaltou. 
GARANTIAS 
O Plenário considerou constitucional o artigo 19, parágrafo 5º, da Lei 9.656/1998. Os ministros entenderam que a 
norma está de acordo com o princípio da razoabilidade ao estabelecer que os consumidores não podem ser 
prejudicados, independentemente de impasses no registro administrativo das empresas de planos de saúde ou na 
adequação à disciplina normativa, dos contratos celebrados após 2 de janeiro de 1999. Segundo esse dispositivo, 
ficam garantidos aos usuários todos os benefícios de acesso e cobertura previstos na lei e em seus regulamentos. 
RESSARCIMENTO 
Os ministros declararam ainda a constitucionalidade do artigo 32, caput e parágrafos, que prevê o ressarcimento, por 
planos de saúde, de despesas relativas a serviços de atendimento aos consumidores, previstos nos contratos 
prestados por entidades do Sistema Único de Saúde (SUS). Conforme o relator, a regra não implica a criação de 
nova fonte de receitas para seguridade social, nos termos do artigo 195, parágrafo 4º, da Constituição Federal, mas 
sim desdobramento da relação contratual firmada em ambiente regulado. 
O ministro destacou que o tratamento em hospital público não deve ser negado a nenhuma pessoa, considerada a 
universalidade do sistema. Porém, observou que, se o Poder Público atende a particular em virtude de situação 
incluída na cobertura contratual, deve o SUS ser ressarcido tal como faria o plano de saúde em se tratando de 
hospital privado. “A norma impede o enriquecimento ilícito das empresas e a perpetuação de modelo no qual o 
mercado de serviços de saúde submeta-se unicamente à lógica do lucro, ainda que às custas do erário”, concluiu. 
REPERCUSSÃO GERAL 
O Plenário julgou ainda na sessão de hoje o Recurso Extraordinário (RE) 597064, com repercussão geral 
reconhecida, no qual se fixou tese sobre o tema do ressarcimento dos procedimentos prestados pelo SUS. A Corte 
desproveu recurso interposto por uma operadora de plano de saúde (Irmandade do Hospital de Nossa Senhora das 
Dores) contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF-2) que julgou válida cobrança a título de 
ressarcimento do SUS por atendimentos prestados a beneficiários do plano. 
A tese proposta pelo relator do RE, ministro Gilmar Mendes, e aprovada por unanimidade, reconhece a 
constitucionalidade da regra e afirma o direito das partes ao contraditório e à ampla defesa na esfera administrativa: 
“É constitucional o ressarcimento previsto no artigo 32 da Lei 9.656/1998, o qual é aplicável aos procedimentos 
médicos, hospitalares ou ambulatoriais custeados pelo SUS e posteriores a 04/06/1998, assegurados o contraditório 
e a ampla defesa no âmbito administrativo em todos os marcos jurídicos”. 
O julgamento também rejeitou argumento trazido no recurso no qual se tentava determinar como referência de 
preços dos ressarcimentos a tabela do SUS para os procedimentos, e não a tabela fixada pela Agência Nacional de 
Saúde (ANS) na Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos (TUNEP). Segundo o argumento adotado 
pelo Plenário, trata-se de tema infraconstitucional. 
EC,FT/AD 
 
SUSPENSA DECISÃO QUE AFASTAVA TETO REMUNERATÓRIO DE VERBA DE DEFENSORES PÚBLICOS DO 
RJ 
Estado do Rio de Janeiro questiona decisão do TJ-RJ que entendeu ser de natureza indenizatória o “Benefício de 
Permanência em Atividade” pago a defensores públicos estaduais, afastando a verba da incidência do teto 
remuneratório constitucional. 
O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu efeito suspensivo ao recurso extraordinário 
por meio do qual o Estado do Rio de Janeiro questiona decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ) que 
entendeu ser de natureza indenizatória o “Benefício de Permanência em Atividade” pago a defensores públicos 
estaduais, afastando a verba da incidência do teto remuneratório constitucional, bem como de contribuição 
previdenciária e Imposto de Renda (IRRF). 
Para o ministro, está configurado no caso o chamado periculum in mora, tendo em vista o início da execução 
provisória da sentença e o fato de a decisão do TJ-RJ envolver dispêndio significativo de verbas públicas. A decisão 
cautelar foi tomada na Petição (PET) 7459, na qual o Estado do Rio sustenta que acórdão do TJ-RJ contém erro ao 
equiparar o “Benefício de Permanência em Atividade” (previsto no artigo 1º da Lei estadual 4.596/2005) ao “Abono de 
Permanência”, disciplinado no parágrafo 19 do artigo 40 da Constituição Federal (incluído pela EC 41/2003), 
concluindo que ambas as verbas têm natureza indenizatória. 
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O Estado do Rio aponta como “inquestionável” a natureza remuneratória da rubrica, na medida em que compõe os 
proventos recebidos pelos defensores públicos inativos e, quanto aos servidores ativos, é possível sua acumulação 
com o abono constitucional. Como os recursos ao STJ e STF foram inadmitidos pelo TJ-RJ, o Estado do Rio de 
Janeiro foi intimado a promover o cumprimento da sentença no último dia 23 de novembro. 
Na petição ao STF, o estado afirma que a questão é de grande relevância do ponto de vista jurídico e econômico, em 
razão do efeito multiplicador que terá sobre as inúmeras causas de idêntico teor em trâmite na Justiça estadual. 
Alega a ocorrência de dano grave, de difícil ou impossível reparação, uma vez que a execução provisória do julgado 
já foi iniciada, bem como em razão de a gestão orçamentária estadual encontrar-se em quadro de “verdadeira 
calamidade pública”. 
RELATOR 
Ao suspender a eficácia da decisão do TJ-RJ até que o STF julgue o recurso extraordinário com agravo do estado, o 
ministro Gilmar Mendes invocou o artigo 995 do Código de Processo Civil (CPC), cujo parágrafo único dispõe que “a 
eficácia da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do relator, se da imediata produção de seus efeitos 
houver risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação, e ficar demonstrada a probabilidade de provimento do 
recurso”. Para o ministro, os requisitos para a medida excepcional de concessão do efeito suspensivo estão 
presentes no caso. 
O ministro observou que, da leitura da lei estadual que instituiu o benefício, não se infere de forma clara e evidente 
que o benefício de permanência em atividade ostente natureza indenizatória e que não sofra, portanto, incidência do 
teto constitucional, da contribuição previdenciária e do IRRF. Além disso, o fato de a lei dispor que o “Benefício de 
Permanência em Atividade” será incorporado aos proventos no momento da aposentadoria e permitir os atos 
necessários para a revisão dos proventos daqueles que já estavam aposentados na data de sua entrada em vigor 
constitui, em sua opinião, fortes indícios de que a referida vantagem não seria de natureza indenizatória. Ele lembra 
também que a tramita no STF a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3725, que questiona o benefício de 
permanência conferido aos procuradores do Estado do Rio de Janeiro. 
VP/AD 
 
1ª TURMA DETERMINA EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA AO DEPUTADO JOÃO RODRIGUES (PSD-SC) 
Por maioria, os ministros acolheram pedido da PGR e determinaram a execução imediata da pena imposta ao 
parlamentar de cinco anos e três meses de reclusão, em regime inicial semiaberto. 
Por maioria de votos, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF), em sessão nesta terça-feira (6), decidiu 
pelo não conhecimento (julgou inviável) do Recurso Extraordinário (RE) 696533, interposto pelo deputado federal 
João Rodrigues (PSD-SC) e manteve sua condenação a cinco anos e três meses de reclusão, em regime inicial 
semiaberto, pela prática dos crimes de dispensa irregular de licitação e fraude a licitação, previstos nos artigos 89 e 
90 da Lei 8.666/1990. 
Também por maioria, os ministros acolheram pedido da Procuradoria-Geral da República (PGR) e determinaram a 
execução imediata da pena imposta ao parlamentar. Segundo a PGR, caso isso não ocorresse, a pretensão da 
execução prescreveria no dia 12 de fevereiro. Votaram nesse sentido os ministros Luís Roberto Barroso, Luiz Fux e 
Alexandre de Moraes. Os ministros Marco Aurélio e Rosa Weber entenderam que, como o colegiado não conheceu 
do recurso, não seria cabível decidir, neste momento, sobre a execução da pena. 
Pela primeira vez, o ministro Alexandre de Moraes, que assumiu a Presidência da Primeira Turma nesta terça, se 
posicionou sobre a execução provisória de pena após condenação por órgão colegiado (2ª instância). O ministro 
explicou que vinha decidindo sobre a questão acompanhando o entendimento majoritário do Plenário, manifestando-
se, agora, sobre o mérito do tema. 
De acordo com o ministro, o princípio constitucional da presunção da inocência (artigo 5º, inciso LVII) não pode ser 
interpretado unicamente de forma literal e apenas em si. Para o ministro, o objetivo desse princípio é estipular que o 
ônus de comprovar os fatos é de quem acusa e está interligado com a garantia do juízo natural, a garantia da ampla 
defesa e o contraditório. Segundo ele, a análise do princípio da presunção de inocência deve ocorrer de forma 
combinada com as demais normas constitucionais relativas ao processo criminal para evitar que único dispositivo 
relegue a eficácia de outros, entre os quais os da tutela penal pelo Estado. 
“O mérito de uma causa, a análise probatória só pode ser realizada pela primeira ou segunda instância. Ao negarmos 
isso e ao possibilitarmos que recursos sem efeitos suspensivos ao STJ ou ao STF congelem esse esquema de 
organização funcional do Poder Judiciário e impeçam a efetiva aplicação da jurisdição, nós estamos fazendo uma 
interpretação constitucional que não é possível. Estamos dando eficácia total a um único dispositivo e relegando os 
demais à eficácia zero”, afirmou o ministro em seu voto. 
CASO 
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De acordo com a denúncia, Rodrigues, na qualidade de prefeito interino de Pinhalzinho (SC), teria autorizado a 
abertura de licitação para a aquisição de uma retroescavadeira, na modalidade tomada de preços, e assinou o edital 
correspondente utilizando expedientes lesivos ao caráter competitivo. O Tribunal Regional Federal da 4ª Região 
(TRF-4) entendeu ter havido dolo e determinou a condenação. Da tribuna, a defesa alegou que a condenação seria 
indevida, pois não teria havido dolo por parte de Rodrigues, nem comprovado dano ou intenção de lesar o patrimônio 
público. 
O relator do RE, ministro Luiz Fux, votou no sentido de dar provimento ao recurso, pois a configuração da conduta 
descrita nos artigos 89 e 90 da Lei de Licitações, o agente deve agir impulsionado por dolo, ou seja, consciente da 
ilegalidade do ato que está praticando, ignorando as exigências legais para a contratação direta, ou simulando a 
presença das mesmas. Para o ministro, não houve a comprovação dos dois requisitos. Ele foi parcialmente 
acompanhado neste ponto pelo ministro Marco Aurélio que considera que, apenas para o crime de fraude em 
licitação (artigo 90 da Lei 8.666/1990), é necessária a comprovação de dolo específico pela intenção de lesar o erário 
em benefício próprio ou de outrem. 
A divergência foi aberta pelo ministro Luís Roberto Barroso, para quem a aferição de eventual prejuízo causado ao 
erário e a análise da existência do dolo específico do paciente de lesar os cofres públicos e obter para si vantagem 
ilícita, bem como o exame da regularidade ou não do procedimento licitatório realizado, demandaria o revolvimento 
do contexto fático-probatório, o que é inviável em recurso especial e recurso extraordinário, conforme estabelece a 
Súmula 279 do STF. O entendimento foi acompanhado pelos ministros Alexandre de Moraes e Rosa Weber. 
A ação foi julgada em instância única no TRF-4 porque, segundo a denúncia, os crimes teriam sido praticados com 
recursos oriundos de repasse do governo federal e o réu era prefeito interino à época dos fatos. A defesa apresentou 
recurso ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), mas com a diplomação de Rodrigues no cargo de deputado federal, o 
processo foi encaminhado ao STF. 
PR/CR 
 
HOMOLOGADO ACORDO SOBRE PLANOS ECONÔMICOS EM PROCESSOS SOB RELATORIA DO MINISTRO 
GILMAR MENDES 
Ao homologar o acordo nos dois processos sob sua relatoria, o ministro determinou o sobrestamento do feito, por 24 
meses, “de modo a possibilitar que os interessados, querendo, manifestem adesão à proposta nas respectivas ações, 
perante os juízos de origem competentes”. 
O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), homologou, nesta segunda-feira (5), o acordo 
firmado entre a União e entidades representativas de bancos e de poupadores referente a diferenças de correção 
monetária de depósitos de cadernetas decorrentes dos valores bloqueados pelo Banco Central no Plano Collor I e 
por expurgos inflacionários do Plano Collor II. A decisão foi tomada nos Recursos Extraordinários (REs) 631363 e 
632212. 
De acordo com os autos, a Advocacia-Geral da União (AGU), entidades de representação dos poupadores como a 
Frente Brasileira pelos Poupadores (Febrapo) e o Instituto de Defesa do Consumidor (Idec), bem como a 
Confederação Nacional do Sistema Financeiro (Consif) e a Federação Brasileira dos Bancos (Febraban), pediram ao 
STF que homologasse os termos do acordo alcançado pelas partes. O documento, segundo as entidades, soluciona 
controvérsias relativas a diferenças de correção monetária em depósitos de poupança decorrentes da implementação 
de vários planos econômicos – Cruzado, Bresser, Verão, Collor I e Collor II. 
Em pareceres juntados aos autos, tanto o Banco Central, órgão de supervisão do Sistema Financeiro Nacional, 
quanto a Procuradoria-Geral da República (PGR) se manifestaram pela homologação dos termos acordados. 
AUTOCOMPOSIÇÃO 
Em sua decisão, o ministro Gilmar Mendes lembrou que o ministro Dias Toffoli já homologou o acordo em questão 
nos processos sob sua relatoria (REs 591797 e 626307). Ressaltou a necessidade de que os provimentos judiciais 
sejam uniformes e que se privilegie a autocomposição dos conflitos sociais. Ao homologar o acordo nos dois 
processos sob sua relatoria, o ministro também determinou o sobrestamento do feito, por 24 meses, “de modo a 
possibilitar que os interessados, querendo, manifestem adesão à proposta nas respectivas ações, perante os juízos 
de origem competentes”. 
MB/AD 
 
QUESTIONADA LEI SOBRE BLOQUEIO DE BENS DE DEVEDORES DA UNIÃO 
Ação relatada pelo ministro Marco Aurélio contesta norma que autoriza a Fazenda Pública federal a averbar certidão 
de dívida ativa nos órgãos de registro de bens e direitos sujeitos a arresto ou penhora, tornando-os indisponíveis. 
A Associação Brasileira de Atacadistas e Distribuidores de Produtos Industrializados (Abad) ajuizou no Supremo 
Tribunal Federal (STF) a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5886 contra dispositivos da Lei 10.522/2002, 
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incluídos pela Lei 13.606/2018, que dispõe sobre o cadastro informativo dos créditos não quitados de órgãos e 
entidades federais.  
A entidade aponta que o artigo 20-B da norma prevê que inscrito o crédito em dívida ativa da União, o devedor será 
notificado para, em até cinco dias, efetuar o pagamento do valor atualizado monetariamente, acrescido de juros, 
multa e demais encargos nela indicados. Estabelece ainda que se o débito não for pago no prazo, a Fazenda Pública 
poderá averbar a certidão de dívida ativa nos órgãos de registro de bens e direitos sujeitos a arresto ou penhora, 
tornando-os indisponíveis. 
Para a associação, a medida é “gravosa” ao contribuinte e possui cunho “claramente desarrazoado e 
desproporcional” ao permitir, sem decisão judicial, a indisponibilidade de bens e direitos do devedor por ato unilateral 
administrativo. “Na prática, a referida lei dá ao Poder Executivo a prerrogativa de promover a restrição de bens 
administrativamente, sem a utilização do devido processo legal, sem a possibilidade de ampla defesa e do 
contraditório. Sequer se possibilita indicação de bem menos oneroso ao contribuinte para quitação da suposta dívida, 
além de impossibilitar a discussão de mérito da dívida ou demonstração de causas que extinguem a exigibilidade do 
crédito tributário”, alega. 
“Fundamentalmente essa possibilidade pode causar irremediáveis transtornos aos contribuintes, especialmente aos 
atacadistas aqui diretamente representados, que promovem frequentemente seus negócios com valores a receber e 
podem ter, por causa de uma dívida tributária, toda sua estrutura de funcionamento e seu planejamento negocial 
feridos de morte, inviabilizado sua operação”, frisa. 
A entidade argumenta ainda que a lei viola o artigo 146, inciso III, alínea “b”, da Constituição Federal, que reserva à 
lei complementar a competência para procedimento de lançamento e cobrança de créditos tributários pela Fazenda 
Pública. “Esta competência não foi respeitada na edição da Lei 13.606/2018, visto que se instituiu procedimento de 
cobrança e lançamento através de lei ordinária, de modo que incide, ao caso, vício formal constitucional”, afirma. 
PEDIDOS 
A associação requer a concessão de medida liminar para suspender a vigência do inciso II, do parágrafo 3º, do artigo 
20-B e do artigo 20-E da Lei 10.522/2002, incluídos pelo artigo 25 da Lei 13.606/2018. No mérito, pede que os 
dispositivos sejam declarados inconstitucionais. O ministro Marco Aurélio é o relator por prevenção, pois já relata a 
ADI 5881, que também questiona a norma. 
RP/CR 
 
MINISTRO CASSA LIMINAR QUE SUSPENDIA MP SOBRE PRIVATIZAÇÃO DA ELETROBRAS 
O relator das Reclamações, ministro Alexandre de Moraes, cassou decisão da Justiça Federal de Pernambuco que 
suspendia medida provisória que permitia a privatização da Eletrobras. Segundo o ministro, houve no caso 
usurpação da competência do STF. 
O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), julgou procedente o pedido feito pela  Câmara 
dos Deputados e pela União nas Reclamações (RCLs) 29477 e 29478, e cassou a liminar do juízo da 6ª Vara Federal 
de Recife (PE) que impedia a privatização da Eletrobras. De acordo com o ministro, a decisão de declarar a 
inconstitucionalidade do ato normativo em face da Constituição Federal, e retirá-lo do ordenamento jurídico com 
efeitos erga omnes (para todos), usurpa a competência do STF. 
No caso em questão, nos autos de uma ação popular, o juiz federal suspendeu os efeitos do artigo 3º, inciso I, da 
Medida Provisória (MP) 814/2017, que possibilita a privatização da Eletrobrás. 
O ministro ressalta que a ação popular foi ajuizada com objetivo de questionar a configuração normativa do setor 
elétrico nacional e a medida liminar foi concedida para suspender abstratamente os efeitos do artigo 3º, inciso I, da 
MP 814/2017. Esta situação, segundo o relator, atribui ao ato reclamado, na prática, alcance e conteúdo semelhante 
ao produzido pelo STF nas ações direta de inconstitucionalidade. 
“Não importa, dessa forma, se o pedido de declaração de inconstitucionalidade consta como principal ou, 
disfarçadamente, incidenter tantum [incidentalmente], pois o objeto principal da referida ação popular pretende retirar 
do ordenamento jurídico o ato impugnado com efeitos erga omnes, sendo, inclusive, idêntico ao objeto de 
questionamento na ADI 5884, recentemente, ajuizada nesta Corte”, afirmou o ministro. 
Em sua decisão, além de cassar o ato questionado, o relator determina a extinção da ação popular em curso na 
Justiça Federal de Pernambuco. 
Leia a íntegra da decisão na RCL 29477 e RCL 29478. 
VP/AD 
 
GOVERNADOR PEDE APLICAÇÃO DO TETO DO FUNCIONALISMO A TODAS AS EMPRESAS PÚBLICAS DO 
DF 
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O chefe do Executivo do DF requer que o STF reconheça a validade constitucional de norma que submete ao teto 
inclusive as empresas públicas que não recebem repasses orçamentários do DF para custeio de pessoal. 
O governador do Distrito Federal (DF), Rodrigo Rollemberg, ajuizou ação no Supremo Tribunal Federal (STF) 
buscando a declaração de constitucionalidade de dispositivos da Lei Orgânica do DF (LODF) que preveem a 
obrigatoriedade da observância da regra do teto remuneratório constitucional por todas as empresas estatais 
distritais, inclusive as que não recebem repasses orçamentários do DF para custeio de pessoal. O pedido consta da 
Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 52, de relatoria do ministro Celso de Mello. 
O autor da ação explica que, com a Emenda 99/2017, que alterou o artigo 19, parágrafo 5º, da LODF, todas as 
empresas estatais distritais foram obrigadas a aplicar o teto do funcionalismo público. A alteração, segundo o 
governo do DF, é resultado de manifestação dos Poderes Executivo e Legislativo distritais frente a notícias de 
pagamento de “supersalários” por empresas estatais do DF. 
De acordo com Rollemberg, a existência de controvérsia judicial como requisito para tramitação da ADC se encontra 
demostrada nos autos, uma vez que a Justiça do Trabalho tem decidido, em vários casos, que a norma é 
inconstitucional por não observar a regra prevista no artigo 37, parágrafo 9º, da Constituição Federal, segundo a qual 
o teto do funcionalismo se limita às empresas públicas que recebem recursos do Poder Público. Por outro lado, há 
outras decisões que reconhecem a plena validade do dispositivo da LODF. “Há decisões conflitantes que causam, 
além de insegurança jurídica, insegurança econômica ao Distrito Federal, bem como afastamento da legítima 
vontade do povo trazida na aprovação da Emenda 99/2017 à LODF”, destaca Rollemberg. 
Para o governador, não há inconstitucionalidade na norma distrital, uma vez que a Constituição Federal não impediu 
que os estados e o Distrito Federal, no exercício de sua autonomia legislativa, buscassem atender, de acordo com as 
peculiaridades regionais, os preceitos de economicidade, gestão pública eficiente, moralidade administrativa e 
eficiência na administração pública. 
“Dizer ser inconstitucional limitar estes pagamentos é desacreditar a democracia, invalidar as decisões de gestão e 
violar a separação de Poderes, ao nulificar a expressa vontade legislativa”, defende. “A administração pública, direta 
ou indireta, deve existir para benefício de todos os cidadãos, isto é, deve atuar de forma moral, observar princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, do zelo à coisa pública e buscar atender ao princípio da eficiência, isto é, 
maximizar resultados com diminuição de custos”, ressalta. 
Assim, pede o deferimento da medida cautelar para suspender os processos que tratem do tema da 
constitucionalidade do artigo 19, parágrafo 5º, da LODF . No mérito, requer a procedência da ADC para que se 
reconheça, em definitivo, a constitucionalidade da norma. 
SP/AD 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


